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ETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
PL 290/26 
 
Realizada a pesquisa, observamos: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 13.022, de 08 de agosto de 2014, que dispõe sobre o Estatuto Geral 

das Guardas Municipais; 

 
- Lei federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2019, que institui a Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais (LGPD); 

 
- Portaria MJ nº 678, de 28 de maio de 2024, que estabelece diretrizes sobre o uso de 
câmeras corporais pelos órgãos de segurança pública. 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
− Lei Municipal nº 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil 

Metropolitana, e dá outras providências;  

 

− Lei Municipal nº 10.272, de 06 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda 

Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria, e dá outras 

providências; 

 

− Lei Municipal nº 11.715, de 03 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a reorganização 

do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município 

de São Paulo, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 

Segurança Urbana - SMSU, e dá outras providências; 

 
- Lei Municipal nº 13.768, de 26 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização 

do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Município de São 

Paulo, institui plano de carreira, e dá outras providências;  

 
- Lei Municipal nº 16.239, de 19 de julho de 2015, que dispõe sobre a criação do 
Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana – QTG, da Prefeitura 
do Município de São Paulo, com o respectivo plano de carreira, bem como reenquadra 
cargos e funções previstos nas Leis nº 11.715, de 03 de janeiro de 1995, e nº 13.768, 
de 26 de janeiro de 2004, e legislação subsequente; 
 
- Lei Municipal nº 17.841, de 19 de agosto de 2022, que dispõe sobre a adoção de 

medidas destinadas à valorização dos servidores municipais, institui o Plano de 
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Modernização do Sistema de Fiscalização de Atividades Urbanas e a Orientação de 

Atividades Urbanas, na forma que especifica, e dá outras providências. 

 

- Decreto Municipal nº 63.552, de 4 de julho de 2024, que cria o Programa Smart 
Sampa, destinado a promover a adoção de soluções tecnológicas inovadoras e 
avançadas para a melhoria da gestão pública e o aprimoramento da segurança 
pública, forma e condições que especifica. 
 
- PL 463/16, que dispõe sobre a instalação de câmeras de segurança em todos os 
veículos utilizados para o transporte coletivo de passageiros na Cidade de São Paulo, 
e dá outras providências. 
 
- PL 374/2017, que dispõe sobre a instalação de câmeras de segurança em 
estacionamentos comerciais e a conferência pela guarda civil metropolitana sempre 
que solicitado. 
 
- PL 652/2017, que dispõe sobre a instalação de câmeras de monitoramento no 
município de São Paulo, e dá outras providências.  
 
- PL 61/25, que implantação de Câmeras Corporais para Servidores de Fiscalização 
Municipal. 
 
- PL 225/25, que dispõe sobre a obrigatoriedade de câmeras corporais pela Guarda 
Civil Metropolitana no município de São Paulo e outras providências 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 

 
São Paulo, 7 de maio de 2026. 

 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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